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ASSUNTO:  Aquisição  de  Camisetas  e  bonés  
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MINISTÉRIO  DA  DEFESA  
EXÉRCITO  BRASILEIRO  

COMANDO  MILITAR  DA  AMAZÔNIA  
16 a  BRIGADA  DE  INFANTARIA  DE  SELVA  

(1 °  Gpt  Front/1971)  
"BRIGADA  DAS  MISSÕES"  

SETOR  DE  MATERIAL  

TERMO  DE  ABERTURA  

Aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  cinco,  nesta  cidade  de  
Tefé AM,  - no  quartel  da  16 8   Brigada  de  Infantaria  de  Selva,  faço  a  abertura  dos  trabalhos  atinentes  
à  aquisição  de  camisas  e  bonés,  visando  atender  as  necessidades  da  Seção  de  Relações  Públicas  
deste  Comando.  

MARCO  4 j6iTOUTINHO  —1°  Ten  
Encarregado  do  Setor  de  Material  da  16 8   Bda  Inf  Si  
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2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — Comprasnet 4.0, 

disponível no endereço eletrônico http://www.comprasnet.gov. br/seguro/loginPortal.asp.  

2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

para acesso ao sistema e operacionalização.  

2°1°2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados.  

2.2  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s);  

2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3  Que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

fisica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a vota, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou  

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°  

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  



 

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista  

2.2.3.1 equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico;  
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2.2.3.2 aplica-se o disposto na alínea "c" tambéM ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor,  

2.2.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e  

2.2.5  Sociedades cooperativas.  

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL  

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item.  

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 

vigentes na data de entrega das propostas.  

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.  

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente º compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 



 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substitui-la ou modificá-la;  
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3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou 

"não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.9.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49.  

3.9.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;  

3.9.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.9.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213!91.  

3.9.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.10 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso).  

3.10.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste aviso.  

3.10.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;  

3.10.3 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema.  

3.10.4 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 

seção seguinte deste Aviso.  

4 FASE DE LANCES  

4.1 A partir das  horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encenado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso.  



 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do  

valor consignado no registro.  

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances 

intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir  

a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).  

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.  

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação.  

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar.  

5 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.  

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação.  

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.  

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance.  

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1 Contiver vícios insanáveis;  



 

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos;  

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação;  

5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração;  
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5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências `deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.  

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 

que:  

5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.  

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço.  

5.8.1 O ajuste de que trata este dispÕsitivõ se limita a sanar èrrõ õü falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime.  

5.9 Para rins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área  

especializada no objeto.  

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para 

a sua continuidade.  

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6 HABILITAÇÃO  



 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I — 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances.  

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União ( www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça  

(www. cnj .j us.br/improbidade adm/consultar requerido.php).  

O~  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6,2,1  Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das  

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  

6.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas.  

6.2.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

6.2.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassificação  

6.2.3 Cõnstãtãdã ã existêriciã de sànção, o fõrriecedor será reputado inabilitãdò, por faltá de 

condição de participação.  

6.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.  

6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

6.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação.  

6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital.  

6.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 



 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício.  

6.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

6.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.  
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6.8.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgãtVóu entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação  

6.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado  

7 CONTRATAÇÃO  

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta.  

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração.  

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

7.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;  

7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos;  

7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

7.4 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias prorrogáveis conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato.  



 

8 SANÇÕES  

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei n°14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

Aviso Cãmare de Nacional Dispense de EletrOnica Modelos — de Lei Licitaçbes n• 14.133121e Contratos  e IN SEGES/ME — CNMLC/CGU/AGU n° 67!2021  
Versão: Agosto/2021  
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8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização — PAR.  

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, 

de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.  

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso.  

9 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no  

Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender.  

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá:  

9.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;  
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9.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas.  

9.2.2.1 no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento.  

Camara Nacional de Modelos  Liátaç6es e  

Aviso de Dispensa EletrÕnice  n° 14.133(21  n° 672021  I I  

Versao: Agosto/2021  
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2.5   prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuinte  municipal,  relativo  ao  domicílio  ou  s  de  do  

fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto  contratual;  

2.6   prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  

relativa  à  atividade  em  cujo  exercício  contrata  ou  concorre;  

  2.7 caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  municipais  relacionados  ao  objeto  

contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  

respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  outra  equivalente,  na  forma  da  lei;  

Cãmara  Nacional  de  Liaileçôes  e  CNMLC/CGUTAGU  
Also  de  Dispensa  n°  14.13321 

  n  672021 
  Versáo:  Agosto2o21  
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nota(s)  de  empenho.  

d.  INDICAÇÃO   DOS  MEMEf₹OS  DA  EQUWE  DE  PLANEJAMENTO  

Será  designado  quando  da  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente.  

Quartel  em  Tefé AM,  - 27   de  maio  de  2025 .  

MARCO  AN~ONI1  COUTIN  IO  —1°  Ten  

Encarregado  do  Setor  de  Material  da  16 8   Bda  lnf  Si  

DESPACHO  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE:  

Aprovo  a  presente  Formalização  da  Demanda  por  satisfazer  os  requisitos  atinentes  ao  objeto  solicitado  na  
contratação  e  respectiva  justificativa,  conforme  documentos  inclusos  no  processo  licitatório,  bem  como  por  
atender  as  exigências  legais  e  regulamentares  concernentes  a  essa  cotação.  

~  

RENAN  VIEI~aI  MONROE  -   Maj  
Ordenador  de  Despesas  da  16 8   Bda  Inf  SI  

n  



 

 



 

 



 

 

Que  as  embalagens  e  produtos  dos  materiais  utilizados  neste  processo,  no  todo  ou  

em  parte,  sejam  utilizados  produtos  atóxico  e  biodegradável,  conforme  ABNT  NBR  — 

15448-1   e  15448-2 ;  

Que  os  materiais  utilizados  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração  

acima  da  recomendada  na  diretiva  RoHS  Restriction  ( of  Certain  Hazardous  Substances),  

tais  como  mercúrio  ( Hg),  chumbo  ( Pb),  cromo  hexavalente  ( Cr(VI)),  cádmio  ( Cd),  bifenil 

polibromados  PBBs),  ( éteres  difenil-polibromados  ( PBDEs).  

13 .  Declaração  de  Viabilidade  

Com  base  neste  Estudo  Técnico  Preliminar,  consoante  o  inciso  XIII,  art.  7 °  da  IN    40 
de  22   de  maio  de  2020 ,  da  SEGES/ME,  declara-se  viável  a  contratação  da  solução  
pretendida.  

Tefé  AM,  27   de  maio  de  2025 .  

MARCO  ANTONIO  COUTINHO  -1 °  Ten  
Encarregado  do  Setor  de  Material  da  lha  Bda  Inf  SI  

DESPACHO  DA  AUTORIDADE  COMPETENTE:  

Aprovo  o  presente  Estudo  Técnico  Preliminar,  por  satísfazer  os  requisitos  atinentes  ao  objeto  solicitado  na  
formalização  de  demanda,  bem  como  por  atender  as  exigências  legais  e  regulamentares  concernentes  a  
essa  cotação  eletrônica.  

RENAN  VIE  
Ordenador  de  De  

ONROE  —  Ma  j  
sas  da  16 a  Bda  Inf  Sl  
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7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou lo 

respectivo substituto (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).  

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).  

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua  

competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).  

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 

art. 119).  

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).  

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).  

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).  

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°).  

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31°).  

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF.  

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF.  



 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 

SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6°, inciso XXIII, alínea `h', da Lei n° 

14.133/2021):  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.° 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item).  

Tenho de Referência - Compras - Ler n°14.133/21 - Contratação Direta  Dispensa Eletrônica - NU? 64311003815/2025-86  
Atualização: Junho/2022  
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Classificacão:  01-1   

DIEx  Simplificado  Nº  460- SALC/Base  Adm/Cmdo  16 ª  Bda  inf  S

#  EB:  64311.004222/2025-37   

URGENTE  

Do  Chefe  da  SALC  

Ao  Sr  Chefe  do  Almcxarifado,  Auxiliar  do  Aimoxarifcr'  

Assunto:  Análise  das  propostas  -   Dispensa  Eletrônica  N  _  e  _1

2  Anexos:  

  1) PROPOSTA  DE  PRECO  -   REFIL  DE  TINTA.pdf  
2)   PROPOSTA_Uasg_1.60537_assinado.pdf  

3)   Proposta_bone_ass:n~~  ic~.odf  

Tefé,  AM,    9 de  junho  de  .  2025 

Solicito  a  análise  e  parecer  ( positivo  ou  negativo)  das  propostas  referentes  aos  primeiros  
colocados  da  disputa  de  lances  das  Dispensas  de  Licitação  Nr    90030/2025 e  90032/2025 .  

Este  setor  deverá  verificar  se  as  propostas  esc  o  em  confirmadade  com  o  solicitado  pela  
Administração.  

FERFsJANDO  MILAt~E  Dá'-

-:  

_ , Lvia  Cap  

Chefe  da  SALC:  

"OITENTA  ANOS  DAS  VITÓRIAS  DA  FORÇA  EXPEDICIONÁRIA  BRASILEIRA:  
HERÓIS  SEMPRE  LEM  .R_  yE  C3  "  

Documento  assinado  eletronica*ner  te.  ;

o 

or  meio  de  assinatura  simples,  pelo(a)  Cap  
FERNANDO  MILANEZ  DA  SILVA,  em  0 ~/06/2G  %5,  às  16:01   conforme  horário  oficial  de  
ara'  lia,  om  fu  id~menta  r,o  t  "",  d  'ecreto  nº    10.543 de  13 /11/2020  da  

  1   Presidência  da  Re:  ': , ice  .  

p+/D-sSYN-B9VJ-Licl  



 

 

DIEx  Simplificado  Nº  467- Almox/Base  Adm/Cmdo    16 Bda  = nf  Si  
EB:  64311.004293/2025-30   

URGENTE  

Classificação  

Tefé,  AM,  11   de  junho  de  2025 .  

Do  Chefe  do  Almoxarifado  

Ao  Sr  Chefe  da  SAI_C  

Assunto:  Análise  das  propostas  -   Dispensa  Eletrônica  Nr  30   e  32   

Referências:  

a)  Diex  Simplificado  nº  460- SALC/Base  Adn/Cmdo  ã  16 Bda  Inf  SI,  de  09   JUN  25 .  

Conforme  solicitado  no  documento  de  referênc  a,  informo  que  as  propostas  que  foram  
enviadas  atendem  as  demandas  da  administração.  

MARCO  ANTÔNIO  COUTINHO  -   1 º  Ten  

Chefe  do  Almoxarifado  

"OITENTA  ANOS  DAS  V'ITÔRtAS  DA  %OP.ÇA  D~PEDICIONÁRIA  BRASILEIRA:  
HERÓIS  SEMPRE  LEMBRADOS!"  

Documento  assinado  eletronicamente ;   por  meio  de  assinatura  simples,  pelo(a)  º  1 Ten  

MARCO  ANTÔNIO  COUl  INHO,  em  i~,  Cúj2015,  às  15:28   conforme  horário  oficial  de  
ara:  lia,  com  ft,  id2mentc  no  i  c,~  ̂ecreto  nº  10.543   de  13 /11/2020  da  
Presidência  d1  Rei  C ic~.  

k6b/-2x80-xwa8-i88x  



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

Java  Printing  -   2025 NC000063-1.pdf  file:///C:/Users/  16 BDA-AU  X-ALMOX/Downloads/2025  N  C000063  ...  

SIAF12025-CONTABIL-DEMONSTRA-DIARIO  ( CONSULTA  DIARIO  CONTABIL)  
16 /05/25  

  09:18 USUARIO:  ALEX  OLIVEIRA  
DATA  EMISSAO  : 

  15 Mai25  VALORIZACAO  : 
  15 Mai25  NUMERO  :   2025 NC000063  

UG  EMITENTE  
  : 160508 

  -   GABINETE  DO  COMANDANTE  DO  EXERCITO  - 
  GESTOR  

GESTAO  EMITENTE  : 
  00001   -   TESOURO  NACIONAL  

UG/GESTAO  FAVORECIDA  
  : 160537 

  /  00001   -   CMDO  16 A  BDA  INF  SL  
OnSERVACAO  
ATENDE  DESPESAS  EXCLUSIVAMENTE  COM  O  PROGRAMA  CONHEÇA  SEU  EXÉRCITO.  
RFR:  DIEX  N°  1156- DIV  ADM/CCOMSEX,  DE  14 

  MAIO  25   -   CCOMSEX.  
APLICAR  CONFORME  LEGISLAÇÃO  VIGENTE.  EMPENHO  IMEDIATO.  

EV.  ESF  PTRES  FONTE  ND  SB  UGR  

NUM.  TRANSFERENCIA  

PI  V  A  L  O  R  
300063 

  1   232019   1000000000   339030     160508 G4DAAPOPCOM  500,00 
  

300063 
    1 232019 

  1000000000     339039 160508 
  G4DAAPOPCOM  2.500,00 

  

LANCADO  POR  : 
  03601147173   -   JENNIFER  BEZERR  UG  : 

    160508 15 Mai25  09:37 
  

PFI=AJUDA  PF3=SAI  PF4=ESPELHO  PF12=RETORNA  

of    1 /05/2025,  27 08:11   



 

 



 

 



 

 

SIAF  I 
de  Mmiritração  Fn.enceire.  
do  Governo  Federa  

r - 
  .  ---------- 

  
~  I  Ft.  n°  5 ~    ~  ;  

Nota  de  Empenho  

TESOURONACIONAL  

Data  e  hora  da  consulta:  18 /06/2025  10:36   
Usuário:  ***.669.652- **  

Impressão  Completa  

Lista  de  Itens  

Natureza  de  Despesa  
339039   -   OUTROS  SERVICOS  DE  TERCEIROS  -   PESSOA  JURIDIC  

Total  da  Lista  
1.660,00   

Subelemento  70   -   CONFECCAO  DE  UNIFORMES,  BANDEIRAS  E  FLAMULAS  

Seq.  Descrição  Valor  do  Item  

001   Item  compra:  00001   -   Camiseta  Tipo:  Unissex  ,  Tipo  Manga:  Curta,  Tipo  1.660,00   
Gola  Redonda,  Cor:  Verde  água,  Tamanho:  Variados,  Características  
Adicionais:  Impressão  Em  Silk  Screen,  Material:  Malha  100 %  Algodão,  
Fio  30 .  1 ,  160   G/M2,  Aplicação:  Uniforme  

Data  Operação  Quantidade  Valor  Unitário  Valor  Total  

/06/2025  17 Inclusão  20 ,00000  83 ,0000  1.660,00   

Assinaturas  

Ordenador  de  Despesa  Responsável  pela  Nota  de  Empenho  

MARCELO  SILVA  DA  CRUZ  FERNANDO  MILANEZ  DA  SILVA  

**  ***.525.457- ¡  ***.167.181- **  

j  17 /06/202518:33:33  17 /06/202517:43:00  

~  

Versão  Data/Hora  
002   17 /06/2025  18:33:33   

Operação  
Alteração    2 de  2   



 

 



 

 



 

 

SIAF
de  Admin tração  Finartteira  
do  Gov Federal  

Nota  de  Empenho  

TESOURONACIONAL  

Data  e  hora  da  consulta:  18 /06/2025  10:36   
Usuário:  **  ***.669.652- 

Impressão  Completa  

Lista  de  Itens  

Natureza  de  Despesa  
339039   -   OUTROS  SERVICOS  DE  TERCEIROS  -   PESSOA  JURIDIC  

Total  da  Lista  
679,80   

Subelemento  70   -   CONFECCAO  DE  UNIFORMES,  BANDEIRAS  E  FLAMULAS  

Seq.  Descrição  

001   Item  compra:  00002   -   Boné  em  microfibra  preto,  bordado  com  a  bandeira  
do  Brasi l ,  a  logo  e  o  nome  da  unidade  solicitante  colorido,  acabamento:  
regular  com  velcro  amostra  para  validação  da  peça  antes  da  produção  
do  pedido  ( conforme  sugerido  na  arte  anexa  

Data  Operação  Quantidade  Valor  Unitário  

/06/2025  17 Inclusão  20.00000   33 ,9900  

Valor  do  Item  

679,80   

Valor  Total  

679,80   

Assinaturas  

Ordenador  de  Despesa  
MARCELO  SILVA  DA  CRUZ  
***525457 **  

17 /06/2025  18:33:13   

Responsável  pela  Nota  de  Empenho  
FERNANDO  MILANEZ  DA  SILVA  

**  ***.167.181- 
/06/2025  17 17:42:52   

VersãjData/Hora  Operação  
002   17 /06/202518:33:13  Alteração  2   de  2   
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SIAFI2025 - CONTÁBIL-DEMONSTRA-DIARIO  ( CONSULTA  DIARIO  CONTABIL)  
16 /05/25  

  09:18 USUARIO:  ALEX  OLIVEIRA  
DATA  EMISSÃO  

  : 15 Mai25  VALORIZACAO  : 
  15 Mai25  NUMERO  :   2025 NC000063  

UG  EMITENTE  160508 
  -   GABINETE  DO  COMANDANTE  DO  EXERCITO  - 

  GESTOR  
GESTÃO  EMITENTE  : 

  00001   -   TESOURO  NACIONAL  
UG/GESTAO  FAVORECIDA  : 

  160537   /    00001 - 
  CMDO  16 A  BDA  INF  SL  

OBSERVACAO  
ATENDE  DESPESAS  EXCLUSIVAMENTE  COM  0 

  PROGRAMA  CONHEÇA  SEU  EXÉRCITO.  
RFR:  DIEX  N°  1156- DIV  ADM/CCOMSEX,  DE  14 

  MAIO    25 - 
  CCOMSEX.  

APLICAR  CONFORME  LEGISLAÇÃO  VIGENTE.  EMPENHO  IMEDIATO.  
NUM.  TRANSFERENCIA  

EV.  ESF  PTRES  FONTE  ND  SE  OCR  PI  V  1
   
L  0 

  R  
300063 

  1   232019     1000000000 
  339030 160508 

  G4DAAPOPCOM    500,00 
300063 

  1   232019   1000000000   339039   160508 
  G4DAAPOPCOM  2.500,00 

  

LANCADO  POR  : 
  03601147173     - JENNIFER  BEZERR  UG  : 

  160508   15 Mai25  ÚJ:37  
PFI=AJUDA  PF3=SAI  PF4=ESPELHO  PF12=RETORNA  

27 /05/2025,  08:10   



 

 

MINISTÉRIO  DA  DEFESA  
EXÉRCITO  BRASILEIRO  

16 8   BRIGADA  DE  INFANTARIA  DE  SELVA  
(1 °  Gpt  Fron/1971)  

BRIGADA  DAS  MISSOES  

TERMO  DE  ENCERRAMENTO  

Aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  maio  de  dois  mil  e  vinte  e  cinco,  nesta  cidade  

de  Tefé  —  AM,  no  quartel  da  16 8   Brigada  de  Infantaria  de  Selva,  encerro  os  trabalhos  

atinentes  à  aquisição  de  camisas  e  bonés,  Visando  atender  as  necessidades  da  seção  de  

relações  públicas  deste  Comando  

~  

FERNANDO  M  LANEZ  DA  SILVA  —  CAP  

~  Chefe  da  SALC  


